
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR.10510/002.429/91 -18

Sessão de 11 de agosto de 1993	 ACORDA0 NR.102-28.A

RECURSO NR.N 73.110- IRHF- EX. DE 1990

RECORRE:1-Fri::	 'r }:;.: I::: 2: 

RECORRIDA	 DRF- ARACAJU- SE
MM

ACRESCIMO PATRIMONIAL- O aumento patrimonial im-
compativel COm renda comprovada enseja a tribu-
tação com base no inciso 111, do art.39 do RIR"

1

Vistos, relatados e discutidos 05 presentes autos de

r c 1.. 1. rs o Á rrte:, p	 te!	 E:. R. L	 E„	 t
1.1

ACORDAM os Membros da Segunda C2t,mara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos,NEGAR provimento ao re-

curso, nos termos do relatório e voto que passam • integrar O presente
juldado.

Sala das400060sbes, em 11 de agosto de 1993.

R. I NE. j si MIANER	 P RE:SIDENTE

Ui_ O CESAR OOME!gbDA SILVA- RELATOR
ti

*.‘	 •	 •	 , ifir	 -
VISTO EM	 DÊNr0 S- VA TffÉ CARDOSO	 - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSMO DEg	 NACIONAL

24 MAR 1994
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros g WALDEVAM ALVES DE OLIVEIRA,FRANCISCO DE PAULA CORREA CARNEIRO OI -

FONI„KAZUKI SHIOBARA, URSULA HANSEN,MARIA CLELIA DE ANDRADE FIGUEIREDO
E CARLOS ROBERTO MONTEIRO BERTAZI.
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RECORRENTE g TEREZINHA PASSOS
•

I

RELATOR I . n.

Trata-se do lançamento decorrente de revisão interna,

	

. que pretende a cobrança de imposto de Renda-Pessoa Fisica, elativo ao 	 I

exercício de 1990, com fulcro no art.39,II1 e V, 676, I e 678, I,

dos do RIR/80, sob a alegação de o contribuinte não apresentou decia-

4-ação de rendimentos, mesmo estando obrigado e por ter adquirido em

	

chassi novo, marca Mercedes Dens, em 28/03/89, conforme Nota Fiscal de 	 •

1ls.02 de valor superior ao limite de dispensa o que ensejou a aplica-

	

ção da multa pol- atl . aso na entrega da Declaração, prevista no art.0 do 	 .

	

Decreto-lei n. 1.968/82, e a cobrança do acréscimo patrimonial a dos- 	 .

coberto, o que gerou um crédito tributário de 7.370,46 PTNFs.

Em impugnação tempestiva O Contribuinte alega em preli-

minar que não infrigiu a lei porque apiesentou as deciaraOes ditas

omissas a que inclusive não estava obrigada a fazer onde conta a aqui -

siçMn tributada, coberta por rendimentos não tributáveis decorrente de

venda de jóias pessoais.

	

Informação fiscal afirmando que o Recorrente não apre- 	 •

sentou os documentos das c:' 1::e 	 dita realizadas.
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A decís -ão recorrida, de 11s.35/39, ressalta que Ci Re-
corrente apresentou todas as d eciaraçffes n'ão prescritas em 30,12,91 o

	

que demonstra que apesar de n"ão ter sido notificada, tomou eonhecimen-	 •

	

to do levantamento que esi. , va sendo realizado pela repartiço e apre-	 .
sentou as doc].	 ç1os de TREF, sem todavia comprovar suas fontes de

....	 1.„/

	

, 
receita, razao porque julgou procedente em parte a impudnaçAo, cance-	 .

,

lando a multa regulamentar,

	

Razffes de recurso voluntário, tempestivo, reiterando as 	 .
razbes da impugnaç'ão e propondo a comprova0o da venda das jóias per-
soa1s, se necessário.

I

,

E o relatório,

i
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VOTO

Conselheiro ...JULIO CESAR GOMES DA SILVA -Relator 	
1

i

Nab há o que se reparar na decisWo recorrida que anali- I

sou com clareza e profundidade o processo, proletando uma decisNo ir- 1,
i

retorquível.
i
i

1
Pretender que sejam aceitos documentos que comprovem as I

í
alegadas negocia(Oes nXo é	 volpossí 	 por extemp(:rãneo, uma vez que a I

t,

Recorrente foi notificada (fis.17) para realizar esta prova e nXo o I

fez, alem de nXo ter comprovado os rendimentos nWo tributáveis. 	 I

e
I

Uma vez nãO comprovado a «x :1. 	 de rendimento que I

ri cesso:.	r e.. is pal. cl o	 a	 a g Ui s i. çao	 do c: ha is s :i. s o r :i. cm da 	 1\1 o -t. a 	 Fr :i. is cal. „	 do í

f 1. s „ 02 „ j t.t is tif :I c ,R. -se a cobrança do acres c: imo pa t. I- :i. m(::in .. .i. ,R :1. if«:I (...:! is c:c ...bei- 1: o , l

razWo porque nego provimento ao Recurso. 	 í

Brasília ()F), 11 de agosto de 1993.

-------\,,„....),--.:	 rn------	 -._

'JULIO CESAR C_1ES DA SIãA- RELATOR
......,44_,------------

, ,--
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